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VETO Nº 0072/2021 

Exmo(a) Sr(a) Presidente(a) da Câmara Municipal de Cabo Frio

DISPÕE SOBRE VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 
114/2020 QUE DISPÕE SOBRE A NORMATIZAÇÃO À LEI 
FEDERAL 12.319/2010 SOLICITANDO A REGULAMENTAÇÃO 
DA PROFISSÃO DO TRADUTOR INTÉRPRETE DE LIBRAS. 
(OFÍCIO/GAPRE 47/2021)

                                                      Cabo Frio, 23 de fevereiro de 2021.

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 47/2021

Ao

Excelentíssimo Senhor

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio 

Cabo Frio – RJ.

Senhor Presidente,

Ao restituir a V ossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Luís Geraldo Simas de Azevedo, aprovado na Sessão Extraordinária 

do dia 26 de janeiro de 2021, que “Dispõe sobre a normatização à Lei Federal nº 

12.319/2010 solicitando a regulamentação da profissão do tradutor e intérprete de libras”, 

comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir 

especificadas.

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e os seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.          

                                                       Atenciosamente,

          

                                                       

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO

Prefeito

Cabo Frio, 05 de Março de 2021
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Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei de autoria do Vereador Luís Geraldo 

Simas de Azevedo que “Dispõe sobre a normatização à Lei Federal nº 12.319/2010 

solicitando a regulamentação da profissão do tradutor e intérprete de libras”.

Muito embora de louvável inspiração, não me foi possível outorgar ao Projeto a 

necessária sanção, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico 

vigente consubstanciado na Carta Magna.

A matéria em apreço pretende regulamentar o exercício da profissão do tradutor e 

intérprete da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS), estabelecendo o grau de escolaridade 

exigido e as atribuições do profissional.

Contudo, não possui o Município competência para legislar sobre a matéria. A 

regulamentação de profissões é matéria incursa no objeto do Direito do Trabalho, ramo 

jurídico cuja competência para dele dispor é privativa da União, conforme preceitua o art. 

22, I, da Constituição Federal.

Em se tratando de matéria de competência privativa, salvo os casos autorizados por 

lei complementar (art. 22, parágrafo único), os Estados e os Municípios não podem invadir 

o espaço reservado à União, sob pena de incorrerem, inevitavelmente, em 

inconstitucionalidade formal.

Com efeito, convém ressaltar que a União, dentro de sua competência privativa para a 

edição de normas que cuidem de matéria relacionada ao Direito do Trabalho, publicou a 

Lei Federal nº 12.319, de 1º de setembro de 2010, que regulamenta a profissão de Tradutor 

e Intérprete da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS

Assim, não restam dúvidas que a proposição em tela padece de vícios de 

inconstitucionalidade e ilegalidade por ter o legislador municipal ultrapassado o âmbito de 

sua competência constitucionalmente delimitada para dispor sobre o exercício de uma 

profissão que já foi regulamentada pela União Federal.

Desta feita, fica clara a impropriedade do Projeto ora apresentado à sanção, uma vez 

que as atribuições do tradutor e do interprete de libras já se encontram normatizadas 

nacionalmente, sendo, dessa forma, inconveniente a edição de legislação específica para o 

Município de Cabo Frio.

Em outras palavras, é contrária ao interesse público a superveniente edição de normas 

legais que, mais uma vez, venham a dispor acerca de assunto já normatizado, tornando 

esparso e confuso o seu regramento no âmbito local, em evidente detrimento do interesse 

maior na busca pela sua consolidação, na forma preceituada pela Lei Complementar 

Federal nº 95/98, editada com supedâneo no parágrafo único do artigo 59 da Constituição 

Federal, no sentido de que as leis conexas ou afins devem ser reunidas, mediante sua 
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integração em diplomas legais únicos relativos a temas específicos.

Desse modo, Senhores Vereadores, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face 

à incongruência diante dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que 

lhe retira a possibilidade de ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de 

produzir os efeitos legais esperados.

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.

Cabo Frio, 23 de fevereiro de 2021.

          JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO

Prefeito 

Sala das Sessões, em 05 de Março de 2021.
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